
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.857 - RS (2017/0141811-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DANILO GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 

 JULIA CAROLINA LONGHI KOSCIUK  - RS076632 
 ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
 MIRELE MULLER  - RS093440 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE PENOSA. 
SÚMULA 7  DO STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. A comprovação do exercício da atividade de motorista de ônibus e de 
caminhão para fins de concessão de aposentadoria especial implicaria reexame 
de prova, o que não é possível na instância incomum (Súmula 7/STJ).
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
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do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.857 - RS (2017/0141811-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DANILO GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 
   JULIA CAROLINA LONGHI KOSCIUK  - RS076632 
   ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
   MIRELE MULLER  - RS093440 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 728, e-STJ):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO RURAL. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. COMPROVAÇÃO. TEMPO ESPECIAL. 
AGENTES NOCIVOS. RUÍDO. RECONHECIMENTO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. 
CABIMENTO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. DIFERIMENTO PARA A FASE 
PRÓPRIA (EXECUÇÃO).

1. É devido o reconhecimento do tempo de serviço rural, em 
regime de economia familiar, quando comprovado mediante início de prova 
material corroborado por testemunhas.

2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

3. O reconhecimento da atividade especial em razão da exposição 
ao agente físico ruído deve se adequar aos estritos parâmetros legais vigentes em 
cada época (RESP 1333511 - Castro Meira, e RESP 1381498 - Mauro 
Campbell).

4. A exposição a níveis de ruído acima dos limites de tolerância 
estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade 
como especial, independentemente da utilização ou não de equipamentos de 
proteção e de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos 
(STF, ARE 664335, Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 
4/12/2014, publicado em 12/2/2015).

5. Os equipamentos de proteção individual não são suficientes, por 
si só, para descaracterizar a especialidade da atividade desempenhada pelo 
segurado, devendo cada caso ser apreciado em suas particularidades.

6. As anotações constantes de CTPS, salvo prova de fraude, 
constituem prova plena para efeito de contagem de tempo de serviço.

7. Comprovado o tempo de serviço/contribuição suficiente e 
implementada a carência mínima, é devida a aposentadoria por tempo de 
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serviço/contribuição, a contar da data de entrada do requerimento administrativo, 
nos termos dos artigos 54 e 49, inciso II, da Lei 8.213/1991, bem como efetuar o 
pagamento das parcelas vencidas desde então.

8. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de 
juros diferida para a fase de cumprimento de sentença, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, e diante da pendência, nos tribunais superiores, de 
decisão sobre o tema com caráter geral e vinculante. Precedentes.

9. Determinado o cumprimento imediato do acórdão no tocante à 
implantação do benefício, a ser efetivada em 45 dias, nos termos do artigo 497, 
caput, do Código de Processo Civil.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 807, e-STJ): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MOTORISTA. 
PENOSIDADE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. REDISCUSSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de 
omissão, contradição ou obscuridade, bem como para correção de erro material, 
nos termos do que dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, não 
tendo sido concebidos, em regra, para viabilizar às partes a possibilidade de se 
insurgirem contra o julgado, objetivando simplesmente a sua alteração.

2. No caso dos autos, não estão presentes quaisquer dessas 
hipóteses, pois a decisão está devidamente fundamentada, com a apreciação dos 
pontos relevantes e controvertidos da demanda, e a circunstância de o acórdão 
decidir contrariamente às pretensões do recorrente não possibilita o uso dos 
embargos de declaração.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 370 do CPC. Afirma (fl. 820, e-STJ):

Desse modo, a parte autora entende imperiosa a análise expressa 
das questões aqui ventiladas, para fins de reconhecimento da especialidade dos 
períodos laborados pelo autor nas empresas PLANALTO TRANSPORTES 
LTDA., EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S.A., 
SOGAL SOCIEDADE DE ÔNIBUS GAÚCHA LTDA., CONSÓRCIO 
METROPOLITANO DE TRANSPORTES e POLOSUL TRANSPORTES DE 
PESSOAS LTDA., como Motorista de Caminhão e Motorista de Ônibus, 
concedendo ao recorrente, o benefício de aposentadoria postulado.

À fl. 860, e-STJ, proveu-se o Agravo e determinou-se sua conversão em 
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Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.       
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.857 - RS (2017/0141811-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.7.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 720-725):   

O autor requereu, ainda, que as atividades exercidas na condição 
de motorista sejam reconhecidas como penosas. Quanto ao tema, faço as 
seguintes considerações:

1. Até o advento da Lei 9.032/95 havia a possibilidade de 
reconhecimento da especialidade de atividade por enquadramento profissional, 
desde que arrolada nos decretos regulamentadores então vigentes (Decretos 
53.831/64 e 83.080/79). Havia, pois, presunção legal de que o labor fosse 
especial, desde que comprovado seu exercício. Por exemplo, um bombeiro, 
mesmo exercendo tarefas meramente burocráticas em escritório, era beneficiado 
por essa presunção, independentemente de efetiva exposição a condições 
prejudiciais à saúde ou à integridade física.

2. Embora a legislação objetivasse facilitar o reconhecimento da 
especialidade de atividades profissionais que, em princípio, na maior parte das 
vezes seriam exercidas sob condições especiais, tal presunção gerou distorções 
como a acima mencionada, levando à aposentadoria precoce segurados que 
pouco ou nunca estiveram expostos a agentes agressivos no exercício de suas 
atividades profissionais, enquanto outros, por exercerem atividades não previstas 
naquele rol, não obtiveram o reconhecimento do direito, por falta de comprovação 
documental, ainda que tivessem, efetivamente, trabalhado sob condições 
insalubres, penosas ou perigosas.

3. A correção dessa distorção veio com a Lei 9.032/95, que 
extinguiu o enquadramento por categoria profissional e passou a exigir 
comprovação da efetivaexposição a condições prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, ainda que se tratasse de atividade que, dadas as condições em 
que exercida, em princípio seria reconhecida como especial. É o caso, por 
exemplo, das atividades de soldador, do trabalhador em linha de produção da 
indústria calçadista ou de armamento, entre outras. Embora à primeira vista se 
pudesse cogitar de dispensa de comprovação, quando evidentes as condições 
especiais em que exercidas, ainda assim a Lei é clara: é necessário comprovar 
sua existência, não apenas presumir.

4. Portanto, após 28/04/1995, não é possível reconhecer a 
especialidade da atividade de motorista profissional por mera presunção. Deve 
haver efetiva comprovação de que o segurado esteve exposto a agentes nocivos 
(via de regra ruído excessivo) ou a condições de trabalho penosas, que atentem 
contra a saúde.

5. Há um certo grau de subjetividade na classificação de uma 
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atividade como penosa. De maneira geral, considera-se penoso o trabalho 
exercido em condições que exijam do trabalhador esforço físico, mental ou 
emocional superior ao despendido normalmente, nas mesmas circunstâncias, ou 
que, pela postura ou atitude exigida para seu desempenho, sejam prejudiciais à 
saúde física, mental e emocional do trabalhador.

Não é tarefa fácil avaliar quando o esforço despendido ultrapassa 
a fronteira entre o cansaço e a estafa considerados normais no exercício 
profissional, em que a recuperação é plena, e aqueles cujos efeitos deletérios vão 
se acumulando lentamente no organismo, sejam físicos, emocionais ou mentais, 
nem sempre perceptíveis de imediato. De qualquer sorte, para fins de análise da 
atividade do motorista profissional, entendo que deve ser considerada penosa 
quando for possível constatar efetivo prejuízo à saúde física, emocional e mental 
do trabalhador, em decorrência de longos períodos submetido a posturas 
incômodas, viciosas e fatigantes, associados ou não a rotineira alternância de 
horários de sono e vigília, bem como de alimentação.

6 . Reconhece-se, também, a existência de algumas peculiaridades 
que podem dificultar ao segurado a comprovação do seu direito. Nem sempre é 
tarefa simples reconstituir as condições em que foi exercido o labor, dada a 
imensa variedade de locais, veículos, rotas, tipo de transporte (passageiros ou 
carga), distâncias percorridas, estado de conservação das vias, jornada de 
trabalho, entre outros.

(...)
Analisando o contexto fático-probatório dos autos à luz das 

considerações feitas, entendo que não é possível o reconhecimento da 
especialidade dos períodos em que o autor laborou como motorista, após 
28/04/1995, em razão de penosidade.

Os formulários emitidos pelas empresas nada referem a respeito, 
exceto o DSS-8030 relativo à empresa Sogal Sociedade de Ônibus Gaúcha Ltda 
(Evento 1, Procadm6, página 20), que, todavia, não pode ser aceito, por ter feito o 
enquadramento por presunção legal (quadro anexo ao Decreto 53.831/64), em 
período no qual essa possibilidade não mais existia. Da mesma forma, os laudos 
técnicos das empresas, relativos ao autor, silenciam sobre a questão. Já os laudos 
e perícias judiciais tomados por empréstimo também não lhe socorrem, dada a 
dificuldade de equiparação de atividades prestadas por diferentes pessoas em 
diferentes empresas, sob diferentes condições, o que implicaria, por via oblíqua, 
reconhecimento da especialidade por presunção, pois a mera semelhança entre as 
atividades exercidas não autoriza concluir que haja identidade entre elas. Por fim, 
o laudo pericial produzido em juízo (evento 57) e sua complementação (evento 
71), embora afirme que a atividade de motorista é penosa, não examina as 
condições de trab alho específicas do autor, tratando-se de manifestação em tese 
(para todo e qualquer motorista de ônibus/caminhão), o que vai de encontro ao 
entendimento aqui exposto.

Quanto ao agente nocivo ruído adota-se o entendimento pacífico 
do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de limitar o reconhecimento da 
atividade especial aos estritos parâmetros legais vigentes em cada época (RESP 
1333511 - Castro Meira, e RESP 1381498 - Mauro Campbell), de modo que é tida 
por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis 
até a edição do Decreto 2.172/1997.

Após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o 
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superior a 90 decibéis. Com a entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18/11/2003, 
o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis (AgRg 
no REsp 1367806, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, vu 
28/5/2013), desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia 
técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 
pelo empregador.

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE PENOSA. SÚMULA 07 - 
STJ.

A comprovação do exercício da atividade de motorista de ônibus e 
de caminhão para fins de concessão de aposentadoria especial implicaria 
reexame de prova, o que não é possível na instância incomum (Súmula 07-STJ).

Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 461.780/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2003, DJ 28/10/2003, p. 333)

Ademais, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
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ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 

acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.
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(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    
 

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
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conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

não o provejo.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0141811-7 REsp 1.680.857 / RS

Números Origem:  450079348620114040000  50006471320104047112  RS-50006471320104047112  
TRF4-50079348620114040000

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 

 JULIA CAROLINA LONGHI KOSCIUK  - RS076632 
 ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
 MIRELE MULLER  - RS093440 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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